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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 36, DE 2013
Mensagem A-nº 191/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 30 de outubro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 36, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.384

A propositura, de origem parlamentar, dispõe sobre orientação e auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema de transporte coletivo urbano intermunicipal no Estado de São Paulo. Estabelece que os veículos devam ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para atender aos passageiros e discrimina as atribuições que competem a esse empregado. Prevê, por fim, imposição de sanção pecuniária para as empresas concessionárias e permissionárias do serviço, em caso de descumprimento da lei.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me na contingência de impugnar a medida, em face de sua inconstitucionalidade.

A Constituição da República estabelece que ao Poder Público incumbe, na forma da lei, a prestação de serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, observados os direitos dos usuários, a política tarifária e a obrigação de manter serviço adequado (artigo 175). 

No exercício de sua competência, o Estado realiza a operação do transporte coletivo de caráter intermunicipal, por meio de autorização, concessão ou permissão, de acordo com as condições por ele determinadas, considerando-se que é o Estado o titular do serviço.

Nesse contexto, incumbe à Secretaria dos Transportes Metropolitanos a execução da política estadual de transportes urbanos de passageiros para as regiões metropolitanas e a organização, coordenação, operação e fiscalização do sistema metropolitano de transportes públicos de passageiros e de sua infraestrutura viária, que se dá por intermédio da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos – EMTU, compreendendo, entre outros, o estabelecimento de normas e regulamentos referentes ao planejamento, implantação, melhoria, operação e manutenção dos serviços. 

Anote-se que a referida Pasta expediu a Resolução STM nº 54, de 17 de novembro de 2004, que estabelece que as empresas operadoras dos serviços metropolitanos de transporte coletivo regular de passageiros, modalidade comum, das Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, não poderão manter motoristas exercendo a função de condutor e cobrador de tarifas.

A par disso, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP tem o dever de zelar pela prestação de serviço adequado, acompanhar o desenvolvimento tecnológico e organizacional dos serviços públicos de transporte rodoviário, bem como os serviços permissionários de transporte intermunicipal de passageiros (Lei complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002), excepcionados aqueles das regiões metropolitanas que estão sob a administração da EMTU.

É de se registrar que o transporte coletivo, de que trata a proposta, encontra-se disciplinado pelo Decreto nº 29.913/89, que institui o Regulamento Intermunicipal Regular de Transporte Coletivo de Passageiros.
Entre outras garantias, estabelece referido regulamento que é assegurado ao usuário o direito de ser auxiliado no embarque e desembarque – especialmente crianças, idosos e gestantes; e receber informações sobre as características do serviço, a exemplo de itinerários, tempo de percurso, distância, preços das passagens (artigo 30, inciso IV, artigo 70, inciso IV, e artigo 71).
É de se concluir que, ao estabelecer a forma e as condições de prestação do Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo, a medida invade campo de atuação próprio do Chefe do Poder Executivo.Trata-se de disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Governador, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Nessa perspectiva, a matéria sobre a qual versa a proposição não guarda a necessária harmonia com as prescrições que informam o princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e “caput” do artigo 5º da Constituição do Estado).Tais prescrições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, encontram-se refletidas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Governador para exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nºs 2.646-SP, 2.417-SP e 1.144-RS.

De outro lado, sob o pálio da proteção e defesa do consumidor, a propositura impõe encargos às prestadoras de serviços públicos, interferindo diretamente nas relações contratuais, entre o poder concedente e os concessionários, previstas na licitação exigida pelo “caput” do artigo 175 da Carta Magna, que, assim, é violado (STF, ADI/MC nº 2299).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 36, de 2013, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

